


Desapropriação

● Mais uma vez, vê-se a figura da desapropriação indireta.

● Lembrando: Juros compensatórios a partir do esbulho.

● Súmulas 12 x 102 do STJ

○ Súmula 12 - Em desapropriação, são cumuláveis juros compensatórios e 
moratórios.

○ Súmula 102 - A incidência dos juros moratórios sobre os compensatórios, nas 
ações expropriatórias, não constitui anatocismo vedado em lei.



Desapropriação

STJ Pet 12344 / DF: "As Súmulas 12/STJ (Em desapropriação, são cumuláveis juros 

compensatórios e moratórios), 70/STJ (Os juros moratórios, na desapropriação direta ou 

indireta, contam-se desde o trânsito em julgado da sentença) e 102/STJ (A incidência 

dos juros moratórios sobre compensatórios, nas ações expropriatórias, não constitui 

anatocismo vedado em lei) somente se aplicam às situações havidas até 12.01.2000, 

data anterior à vigência da MP 1.997-34."



Juros compensatórios

O juiz pode autorizar que, antes de a ação de desapropriação chegar ao fim, o Poder Público já 

assuma a posse do bem desapropriado. A isso se chama de imissão provisória na posse. Ocorre 

que, se o valor da indenização fixada na sentença for maior do que a quantia oferecida pelo 

Poder Público, isso significa que o proprietário do bem estava certo ao questionar esse valor e 

que ele foi “injustamente” retirado prematuramente da posse de seu bem. Digo “injustamente” 

porque o valor oferecido era menor realmente do que o preço devido. Assim, a legislação, como 

forma de compensar essa perda antecipada do bem, prevê que o expropriante deverá pagar 

juros compensatórios ao expropriado. Desse modo, os juros compensatórios na desapropriação 

são aqueles fixados com o objetivo de compensar o proprietário em razão da ocorrência de 

imissão provisória na posse.



Juros compensatórios - Percentual

1997 (11/06/1997): o Governo editou a MP 1.577/1997 reduzindo os juros compensatórios para 6% ao ano. Nas sucessivas 

edições da Medida Provisória até chegar à MP 2.183-56, a redação foi alterada para estabelecer a taxa em “até 6%”, além do 

ônus do proprietário de provar a perda da renda sobre o imóvel como condição para o deferimento do pagamento dos juros 

compensatórios e afastar o pagamento quando o grau de utilização e eficiência na exploração  da propriedade forem iguais a 

zero.

2001: o STF concedeu medida liminar nesta ADI 2332/DF declarando inconstitucional a redução dos juros para 6% e 

determinando a volta da taxa fixa para 12%. A decisão do STF foi publicada em 13/09/2001. Vale ressaltar, no entanto, que 

essa decisão do STF foi ex nunc (para frente). Assim, a MP 1.577/97 produziu efeitos no período de 11/06/1997 a 13/09/2001. 

Neste período, a taxa de juros foi de 6%, voltando a 12% após a decisão liminar do STF na ADI 2332/DF. Na mesma decisão foi 

suspensa a eficácia dos §§1º e 2º do art. 15-A, que tratam das condicionantes para incidência de juros compensatórios 

(comprovação de perda de renda e grau de utilização).

Qual foi o novo “capítulo” desse enredo? O STF julgou o mérito da ADI 2332/DF e resolveu alterar a decisão liminar que havia 

tomado em 2001. Agora, em 2018, o STF, ao julgar em definitivo a ADI 2332/DF, decidiu que é constitucional o percentual fixo 

de 6% previsto no art. 15-A do DL 3.365/1941. Assim, o Plenário do STF reconheceu a constitucionalidade do percentual de 

juros compensatórios de 6% ao ano para remuneração do proprietário pela imissão provisória do ente público na posse de seu 

bem. Com essa decisão estão superadas as Súmulas 618 do STF e 408 do STJ.



Juros Moratórios

Art. 15-B Nas ações a que se refere o art. 15-A, os juros moratórios destinam-se a recompor a perda 

decorrente do atraso no efetivo pagamento da indenização fixada na decisão final de mérito, e somente serão 

devidos à razão de até seis por cento ao ano, a partir de 1o de janeiro do exercício seguinte àquele em que o 

pagamento deveria ser feito, nos termos do art. 100 da Constituição. (Incluído pela Medida Provisória nº 

2.183-56, de 2001)



ADI 2332

Ementa: Administrativo. Ação Direta de Inconstitucionalidade. Regime Jurídico dos Juros Compensatórios e dos Honorários Advocatícios na 

Desapropriação. Procedência Parcial. 1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que o controle judicial dos pressupostos 

constitucionais para a edição das medidas provisórias tem caráter excepcional, justificando-se apenas quando restar evidente a inexistência de 

relevância e urgência ou a caracterização de abuso de poder do Presidente da República, o que não ocorre no presente caso. 2. É constitucional o 

percentual de juros compensatórios de 6% (seis por cento) ao ano para a remuneração do proprietário pela imissão provisória do ente público na 

posse do seu bem, na medida em que consiste em ponderação legislativa proporcional entre o direito constitucional do proprietário à justa 

indenização (art. 5º, XXIV, CF/88) e os princípios constitucionais da eficiência e da economicidade (art. 37, caput, CF/88). 3. Declaração da 

inconstitucionalidade do termo “até” e interpretação conforme a Constituição do caput do art. 15-A, de maneira a incidir juros compensatórios 

sobre a diferença entre 80% do preço ofertado pelo ente público e o valor fixado na sentença. 4. Constitucionalidade dos §§ 1º, 2º e 4º, do art. 15-

A, do Decreto-lei nº 3.365/1941, ao determinarem a não incidência dos juros compensatórios nas hipóteses em que (i) não haja comprovação de 

efetiva perda de renda pelo proprietário com a imissão provisória na posse (§ 1º), (ii) o imóvel tenha “graus de utilização da terra e de eficiência 

na exploração iguais a zero” (§ 2º), e (iii) sobre o período anterior “à aquisição da propriedade ou posse titulada pelo autor da ação”. Voto 

reajustado para expressar o entendimento da maioria. 5. É constitucional a estipulação de parâmetros mínimo e máximo para a concessão de 

honorários advocatícios, previstos no § 1º, do art. 27, do Decreto-lei nº 3.365/1941. 6. Declaração da inconstitucionalidade da expressão “não 

podendo os honorários ultrapassar R$ 151.000,00 (cento e cinquenta e um mil reais)” por inobservância ao princípio da proporcionalidade e por 

possibilitar violação reflexa ao justo preço na indenização do expropriado (art. 5º, XXIV, CF/88). 7. Ação direta julgada parcialmente procedente. 


